
 
 

 
EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.240.149 - SC (2011/0046164-9)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

EMBARGANTE : EDISON JOSÉ DA SILVA 
ADVOGADO : ROSE MARY GRAHL E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. 
INOCORRÊNCIA. 
1. Nos termos do art. 535 do CPC, são cabíveis os 
embargos de declaração para a modificação do julgado que 
se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem como 
para sanar possível erro material existente na decisão, o 
que não ocorreu no caso dos autos.
2. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em rejeitar os embargos.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp. 
Brasília (DF), 25 de outubro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ)  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração no agravo regimental no recurso 

especial opostos por EDISON JOSÉ DA SILVA contra acórdão que negou provimento 

ao seu regimental.

Sustenta o embargante, em síntese, que o recurso pretende: "4.1 

Sanar contradição observando que a pretensão do Embargante não é de aplicar 

simultaneamente o art. 144 da Lei 8.213/91 e a Lei 6.950/81; 4.2 Sanar omissão, uma 

vez que o julgado determinou o método de cálculo da RMI revista, mas não apontou a 

legislação aplicável ao longo da evolução da renda revista; 4.3 Sanar contradição 

demonstrando como dispensar tratamento diferenciado para o segurado que tem direito 

adquirido e aquele que fruiu o mesmo direito pode ser albergado sob o instituto da 

isonomia, disposto no art. 5º, caput, da CF/88".

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

A irresignação não merece prosperar.

De plano, observa-se que, ao fundamento de sanar omissão e 

contradição existentes no acórdão, o embargante pretende, na verdade, o rejulgamento 

da matéria, o que não se admite em sede de embargos de declaração.

Assim, não incidindo quaisquer das hipóteses de cabimento previstas 

no art. 535 do CPC, não há como prosperarem os embargos de declaração, que não se 

prestam para rediscutir a orientação de impossibilidade de garantir ao segurado o 

regime híbrido que pretende, com a adoção da lei vigente à época do implemento das 

condições para a concessão do benefício, no que diz respeito ao limite do 

salário-de-contribuição (Lei 6.950/81), e aplicação do art. 144 da Lei 8.213/91, quanto ao 

critério de sua atualização.

Ante o exposto, REJEITO os embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2011/0046164-9 REsp 1.240.149 / SC

Números Origem:  1021420200940472      200972000102141

EM MESA JULGADO: 25/10/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RJ)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : EDISON JOSÉ DA SILVA
ADVOGADO : ROSE MARY GRAHL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas 
- RMI - Renda Mensal Inicial - RMI pelo art. 202 CF/88 (média dos 36 últimos 
salários-de-contribuição)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : EDISON JOSÉ DA SILVA
ADVOGADO : ROSE MARY GRAHL E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
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